LEI Nº 913/2018

DISPÕE SOBRE O SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO DE MORRO GRANDE.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MORRO GRANDE, Estado de Santa Catarina, faz saber a todos os habitantes do Município que a Câmara de Vereadores aprovou e fica sancionada a seguinte Lei:


CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E DIRETRIZES

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a regulação do sistema viário do município de Morro Grande, visando os seguintes objetivos:
I - induzir o desenvolvimento pleno da área urbana do Município, através de uma compatibilização coerente entre circulação e zoneamento de uso e ocupação do solo, face à forte relação existente entre o ordenamento do sistema viário e o estabelecimento das condições adequadas ao desenvolvimento das diversas atividades no meio urbano;
II - adaptar a malha viária existente às melhorias das condições de circulação;
III - hierarquizar as vias urbanas, bem como implementar soluções visando maior fluidez no tráfego de modo a assegurar segurança e conforto;
IV - eliminar pontos críticos de circulação, principalmente em locais de maiores ocorrências de acidentes;
V - adequar os locais de concentração, acesso e circulação pública às pessoas portadoras de deficiências.
Parágrafo único. Os projetos de médio e grande porte que envolvam construção de novos eixos viários, pontes, duplicação de vias ou de reestruturação viária, deverão elaborar estudos e relatórios de impacto ambiental, e estarão sujeitos a análise órgãos ambientais competentes.


SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º. Malha Viária é o conjunto de vias do Município, classificadas e hierarquizadas segundo critérios funcionais e estruturais, observados os padrões urbanísticos estabelecidos nesta Lei.
§1º. A função da via é determinada pelo seu desempenho de mobilidade, considerados os aspectos da infraestrutura, do uso e ocupação do solo, dos modais de transporte e do tráfego veicular.
§2º. Aplica-se à malha viária a Legislação Federal e Estadual, obedecendo ao que prescreve o Código de Trânsito Brasileiro e Legislação complementar.

Art. 3º. Integram a malha viária o Sistema Viário Municipal, descritos e representados no mapa Anexo I da presente Lei.

Art. 4º. É considerado Sistema Viário Municipal, para fins desta Lei, as ruas, rodovias e estradas existentes no Município definidas no Mapa do Sistema Viário Municipal, Anexo I da presente Lei.

Art. 5º. São partes integrantes desta Lei os seguintes anexos:
I - Anexo I - Mapa do Sistema Viário Municipal;
II - Anexo II – Memorial Descritivo



SEÇÃO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 6º. Para efeito de aplicação desta Lei, são adotadas as seguintes definições:
I- Vias urbanas principais: são aquelas localizadas dentro do perímetro urbano e que visam atender a necessidade de circulação de veículos em boa condição de tráfego contínuo e de estacionamentos e paradas;
II- Vias urbanas coletoras: são aquelas localizadas dentro do perímetro urbano e que visam atender a necessidade de estacionamento e circulação de veículos, sem fluxo contínuo e velocidade reduzida; 
III- Vias urbanas locais: são aquelas localizadas na área urbanizada da cidade e que visam atender com prioridade a circulação de pedestres e o tráfego local de bairro com velocidade reduzida; 
IV- Ciclovias: são vias destinadas à circulação exclusiva de ciclistas; 
V- Estradas Rurais principais: são as vias de ligação entre os distritos e patrimônios e também aquelas que ligam os bairros e localidades à sede do município, consoante mapa de Sistema Viário Municipal; 
VI- Estradas Rurais secundárias: são todas as demais que não se enquadram na definição do item V; 
VII- Rodovia Municipal: estradas rurais ou urbanas pavimentadas, quando não for considerada rua; 
VIII- Leito Carroçável: largura de uma rodovia, estrada rural ou via urbana, destinada à circulação de veículos e pedestres, medida ortogonalmente ao seu eixo; 
IX- Passeio: Área das vias urbanas, destinada à circulação de pedestres; 
X- Faixa de Domínio: área do terreno de domínio do Poder Público, medida a partir do eixo da via e ortogonalmente a este eixo nos dois lados do mesmo.

XI- Faixa não edificável: área do terreno onde não será permitida qualquer edificação, medida a partir do término da faixa de domínio, nos dois lados da via.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA VIÁRIO

Art. 7º. Considera-se sistema viário do município de Morro Grande o conjunto de vias que, de forma hierarquizada e articulada com as vias locais, viabilizam a circulação de pessoas, veículos e cargas, sendo consubstanciado no Anexo I desta Lei.


SECÃO I
DAS VIAS URBANAS
Subseção I
Da Classificação e Funções das Vias Urbanas

Art. 8º. As vias são classificadas em seus trechos, no todo ou em parte, de acordo com o mapa do Sistema Viário e Memorial Descritivo.

Art. 9º. As vias locais devem atender com prioridade a circulação de pedestres, compatível com sua utilização para a implantação de edificações residenciais e para a utilização da rua como espaço de lazer onde a baixa velocidade de tráfego é desejável. 

Art. 10. As vias coletoras devem atender a necessidade de estacionamento de veículos e circulação de veículos sem fluxo contínuo e velocidade reduzida. 

Art. 11. As vias principais devem atender a necessidade de circulação de veículos leves e pesados com boa condição de tráfego e fluxo contínuo e de estacionamento e paradas de ônibus. 

Art. 12. As ciclovias devem atender a circulação exclusiva de ciclistas e pedestres. 

Art. 13. A via paisagística deve atender prioritariamente a circulação de pedestres e sua utilização como espaço de lazer. 

Subseção II
Dos parâmetros geométricos das Vias Urbanas

Art. 14. As vias urbanas, de acordo com a sua classificação deverão atender o que segue: 

I- Largura mínima das vias: 
a) Ruas Locais: 10,00 metros;
b) Ruas Coletoras: 10,00 metros;
c) Vias Principais: 
1. Ruas: 11,00 metros;
2. Avenidas: 17,00 metros.
3. Estradas: 9,00 metros;
4. Rodovias: 9,00 metros.

II- Largura mínima do leito carroçável: 
a) Vias Locais: 7,00 metros;
b) Vias Coletoras: 7,00 metros;
c) Vias Principais: 	
1. Ruas: 7,00 metros;
2. Avenidas: 7,00 metros;
3. Estradas: 7,00 metros;
4. Rodovias: 7,00 metros.

III- Largura mínima da faixa de domínio: 
a) Ruas Locais: 5,00 metros;
b) Ruas Coletoras: 5,00 metros;
c) Vias Principais: 
1. Ruas: 5,50 metros;
2. Avenidas: 8,50 metros.
3. Estradas: 4,50 metros;
4. Rodovias: 4,50 metros.

IV- Largura mínima da faixa não edificável: 
a) Vias Locais: 4,00 metros;
b) Vias Coletoras: 4,00 metros;
c) Vias Principais: 	
1. Ruas: 4,00 metros;
2. Avenidas: 4,00 metros;
3. Estradas: 4,00 metros;
4. Rodovias: 4,00 metros.

Seção III
Da Implantação das Vias Urbanas

Art. 15. A implantação das vias deverá ser a mais adequada às condições locais do meio físico em especial quanto a otimização das obras de terraplanagem necessárias a abertura das vias e implantação das edificações. 

Art. 16. As vias deverão acompanhar as curvas de nível do terreno e evitar transposição de linhas de drenagem natural ou córregos. 

Art. 17. Devem ser evitados remoção de vegetação e a implantação de obras de terraplanagem junto a córregos e linhas de drenagem natural. 
Parágrafo único. Entende-se por linhas de drenagem natural, as feições topográficas em que ocorre uma concentração do fluxo das águas pluviais independente do fluxo ter caráter permanente ou não. 


SEÇÃO II
DAS VIAS RURAIS
Subseção I
Da função das Rodovias e Estradas Rurais

Art. 18. As rodovias e estradas de que trata o presente Capítulo são as que integram o Sistema Rodoviário Rural do Município e que servem de livre trânsito, dentro do território do Município. 

Art. 19. As estradas rurais principais devem atender a circulação de veículos e pedestres, tendo como função, a ligação entre distritos, patrimônios e também a ligação dos distritos e patrimônios com a sede do Município. 

Art. 20. As estradas rurais secundárias devem atender a circulação de veículos, pedestres e animais e ter como função o acesso às estradas principais, distritos, patrimônios e à sede do município. 




Subseção II
Da Classificação das Rodovias e Estradas Rurais

Art. 21. As rodovias e estradas rurais são classificadas em seus trechos, no todo ou em parte, de acordo com o mapa do Sistema Viário e Memorial Descritivo.

Subseção III
Dos parâmetros geométricos das rodovias e estradas rurais

Art. 22. Quanto a sua construção, as rodovias e estradas rurais municipais obedecerão, ressalvadas normas técnicas em contrário, as seguintes características: 

I- Rodovias Municipais:
a) Faixa de domínio: 4,50 metros;
b) Faixa não edificável: 10,00 metros; 
c) Leito Carroçável: 7,00 metros;
d) Largura da via: 9,00 metros;

II- Estradas Principais: 
a) Faixa de domínio: 4,50 metros;
b) Faixa não edificável: 10,00 metros; 
c) Leito Carroçável: 7,00 metros;
d) Largura da via: 9,00 metros;

III- Estradas Secundárias: 
a) Faixa de domínio: 4,00 metros;
b) Faixa não edificável: 6,00 metros; 
c) Leito Carroçável: 6,00 metros;
d) Largura da via: 8,00 metros;


CAPÍTULO III
DA CIRCULAÇÃO E SINALIZAÇÃO VIÁRIA

Art. 23. A determinação das vias preferenciais, no sentido dos fluxos da organização e das limitações de tráfego, será regulamentada por ato do Poder Executivo, devendo obedecer às diretrizes estabelecidas na presente Lei, consubstanciadas em seu Anexo I.

Art. 24. Caberá ao Poder Público Municipal o disciplinamento do uso das vias de circulação no que concerne:
I- ao estabelecimento de locais e horários adequados e exclusivos para carga e descarga e estacionamento de veículos;
II- ao estabelecimento de rotas especiais para veículos de carga e de produtos perigosos;
III- a adequação dos passeios para pedestres onde estão localizados os serviços públicos como escolas e unidades de saúde, de acordo com as normas de acessibilidade universal.

Art. 25. O desenho geométrico das vias de circulação deverá obedecer as Normas Técnicas específicas pela ABNT.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. O dimensionamento das ruas dos prolongamentos das vias de estruturação municipal, arteriais, coletoras e locais poderão ser maiores que as existentes, a critério do Executivo Municipal, de acordo com o interesse público, necessidade e conveniência.

Art. 27. O Poder Executivo poderá alterar a largura da faixa de domínio mediante Decreto.

Art. 28. As estradas estaduais dentro do território do município, obedecerão às normas e parâmetros técnicos do Departamento de Infraestrutura do Estado (DEINFRA). 

Art. 29. Revogadas as disposições em contrário. esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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